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Greve Nacional da Educação
O Sindicato Nacional dos Docentes de 

Instituições de Ensino Superior (ANDES-
SN), em seu 64º Conad, deliberou a 
consolidação da Greve Nacional da 
Educação, em ampla unidade com 
as demais entidades da educação. A 
paralisação aconteceu no dia 13 de 
agosto e foi convocada inicialmente pela 
Confederação Nacional dos Trabalhadores 
em Educação (CNTE), juntamente com 
outras entidades representativas da 
classe e está incorporada ao calendário da 
Central Sindical e Popular (CSP-Conlutas).

Na avaliação de Antonio Gonçalves, 
presidente do ANDES-SN, este é um 
importante meio para catalisar a 
construção de uma nova greve geral no 
país, a exemplo do que aconteceu no 
dia 14 de junho. ''Travamos uma intensa 
luta em defesa da educação pública e 
da seguridade social. Para barrar este 
governo nefasto, já contribuímos em 
movimentos como o 15M, o 30M, o 14J e 
o grande ato na sexta-feira, 12 de junho. 
Nos somamos às entidades da educação 
para realizarmos o 13 de agosto. É um 
gesto muito importante para construir a 
unidade tão necessária na atual conjuntura 
do país'', destacou Antonio.

Eixos do desmonte promovido 
pelo "Future-se"
O Future-se foi apresentado dividido 

em três eixos: gestão, governança e 
empreendedorismo; pesquisa e inovação; 
e internacionalização.  O fomento à 
competitividade, à captação de recursos 
próprios e ao empreendedorismo 
individual são algumas das propostas 
apresentadas. Dessa forma, a produção 
de conhecimento estará submetida aos 
interesses do mercado e não mais voltada 
às necessidades da sociedade.

Todas as medidas têm como enfoque o 
ensino e a pesquisa, ignorando a extensão. 
Com isso, o Future-se promoverá o desmonte 
do tripé que sustenta a lógica de produção 
do conhecimento socialmente referenciado 
e colocará em risco diversos projetos que 
atendem a população, em especial as 
parcelas mais vulneráveis da sociedade.

A Constituição garante, no artigo 
207, "autonomia didático-científica, 
administrativa e de gestão financeira e 
patrimonial" às universidades. Esse é um dos 
pontos mais atacados por representantes 
das Universidades, Institutos Federais e 
CEFET, que alegam o fim da autonomia, uma 
vez que, caso o programa seja aprovado, 
a administração passará para as mãos das 
Organizações Sociais.

"A autonomia pedagógica vai estar 
ameaçada", denuncia Eblin Farage, 
Secretária-geral do ANDES-SN. Segundo ela, 
a proposta irá transformar os professores 
e professoras em empreendedores, 
captadores de recursos. Os projetos 

terão como foco atrair investidores e 
não a produção de conhecimento para 
o desenvolvimento de políticas sociais. 
"Será que o mercado vai querer investir 
em projetos de extensão voltados para a 
favela, para a periferia, mulheres, indígenas, 
quilombolas, LGBTTs?", questiona.

Para Eblin, o projeto do governo 
federal busca destruir o caráter social 
e heterogêneo das Instituições Federais 
de Ensino. "Nessa universidade [que o 
governo quer] só caberá o conhecimento 
que sirva ao mercado e não à população, 
em especial a mais pobre", critica. 

Petição Online
Até o momento, mais de 3 milhões de 

pessoas assinaram petições criadas em 
defesa da educação. Desde o anúncio 
do Future-se, docentes e estudantes 
de Universidades Públicas, Institutos 
Federais e CEFET se mobilizam e recorrem 
à plataformas on-line para protestar contra 
o bloqueio de verbas nas Instituições, 
assim como em relação ao corte de bolsas 
de pesquisa e aos ataques a cursos de 
sociologia e filosofia.

No dia 13 de agosto, docentes, 
estudantes, técnicos-
administrativos e a população 
em geral - ocuparam as 
ruas para mostrar que não 
aceitamos o desmonte da 
educação pública.

Resistência

Foto: M
ídia Ninja
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Mundo do Trabalho

Publicado no dia 
13 de março 
deste ano, 
o decreto 

9725/19 extinguiu 
cerca de 21 mil cargos em 
comissão, funções grati fi cadas de confi ança 
no âmbito do Poder Executi vo federal. 

A determinação teve grande impacto 
nas insti tuições federais de ensino. Foram 
13.332 cargos em Instituições de Ensino 
vinculadas ao Ministério da Educação e 
378 ocupações vinculadas ao Ministério da 
Defesa. Imediatamente, no dia 13 de março, 
o decreto eliminou 320 funções grati fi cadas 
das universidades federais de Catalão (GO), 
Jataí (GO), Rondonópolis (MT), Delta do 
Parnaíba (PI) e Agreste de Pernambuco (PE). 
Todas essas universidades foram ofi cialmente 
criadas em 2018, fruto do desmembramento 
de outras IFES.

Também foram extintas 2.129 vagas 
distribuídas ao MEC, criadas em 2012. 
Entre estas, estão 119 cargos de direção e 
1.870 funções de coordenação de curso, 
além de 460 funções grati fi cadas. A parti r 
de 31 de julho, foram exti ntas mais 10.883 
funções gratificadas em instituições 
federais, dos níveis quatro ao nove. Tais 
funções são atribuídas a cargos de chefi a de 
departamentos administrati vos, de seções, 
por exemplo.

As instituições que sofreram maiores 
cortes são as universidades federais de 
Uberlândia (433), do Pará (423), do Rio de 
Janeiro (394), de Minas Gerais (391). Entre 
as que perderão acima de 300 cargos, 

Decreto extingue cargos e funções 
gratifi cadas nas IFE

também estão a 
Federal de Pernambuco 

(372), de Santa Catarina (365), 
Fluminense (355), de Santa Maria 

(353) e do Rio Grande do Sul (323). 
De acordo com a Assessoria Jurídica 

Nacional do ANDES-SN (AJN), estão incluídos 
nos cortes apenas os cargos que devem 
ser ocupados por servidores efetivos. O 
decreto não ati nge cargos de livre nomeação, 
ou seja, indicações diretas. “Os eventuais 
ocupantes dos cargos agora exti ntos fi cam 
automati camente exonerados ou, se for o 
caso, dispensados do exercício das funções 
grati fi cadas”, explica a AJN.

O decreto é mais um dos inúmeros ataques 
do governo federal à Educação Pública. 
Integra, junto com os cortes orçamentários 
e o programa Future-se, o processo de 
desmonte das Universidades, Institutos 
federais, CEFET e precariza as condições de 
trabalho dos servidores e servidoras. E, assim 
como as demais medidas, esse decreto não 
foi discuti do com a comunidade acadêmica. 

“Esse decreto vem no bojo dos ataques 
à educação pública. É uma tentativa de 
restrição do funcionamento das insti tuições 
federais de ensino no país, em conjunto 
com o contingenciamento de recursos 
e com decretos que ferem a autonomia 
universitária. Vem numa linha que está sendo 
adotada desde o início do ano - com vários 
decretos e medidas provisórias e, agora, 
com o projeto ‘Future-se’ -, que vai minando 
e atacando a educação pública no Brasil”, 
avalia Mariana Trott a, 1ª vice-presidente da 
Regional Rio de Janeiro do ANDES-SN.

Justiça gaúcha suspende decreto
Em decisão liminar expedida em 30 de 

julho, referente a uma Ação Civil Pública (ACP) 
do Ministério Público Federal (MPF), a Justi ça 
Federal no Rio Grande do Sul suspendeu os 
efeitos dos arti gos 1º e 3º do decreto 9725/19 
para as insti tuições federais de ensino gaúchas.

Diante dessa vitória, o ANDES-SN 
orienta que suas seções sindicais avaliem 
a viabilidade - de acordo com a conjuntura 
jurídica local - de mobilizarem o MPF para 
propor ACPs no mesmo senti do nos demais 
estados da Federação.

“A liminar do Rio Grande do Sul abarca 
apenas as IFES daquele estado, inclusive a 
decisão lista quais são essas enti dades. O nosso 
entendimento e o entendimento da AJN é que 
esse é um precedente importante”, comenta 
Trott a, que também é  encarregada de assuntos 
jurídicos do Sindicato Nacional.

De acordo com a diretora, a ação do MPF 
no Rio Grande do Sul aponta, assim como a 
nota técnica da AJN, que o decreto é eivado 
de ilegalidades e inconsti tucionalidades e 
fere a Consti tuição Federal em uma série 
de dispositi vos relati vos à administração 
pública federal do Brasil. “Foi com base 
nesses elementos que o judiciário do Rio 
Grande do Sul entendeu por suspender 
os efeitos desses dois arti gos. Mas, como 
foi uma ação proposta na Justi ça Federal 
localizada com um pedido circunscrito, ela 
só tem validade para as IFES gaúchas. Por 
isso, estamos orientando que as seções 
sindicais avaliem junto com seus jurídicos a 
possibilidade de mobilizar os MPs em seus 
estados, para pulverizar as ações”, completa.
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O ANDES-SN defende a realização 
de eleições diretas, realizadas 
nas instituições com voto 
paritário ou universal, sem 

consultas informais ou submissão de listas 
tríplices ao Ministério da Educação. Apesar 
de este ideal não ser a realidade na escolha 
dos reitores, ao menos tradicionalmente 
o governo federal respeitava a decisão da 
universidade, escolhendo como reitor o 
primeiro colocado da lista. Em dezembro 
de 2018, entretanto, o MEC publicou a Nota 
Técnica nº 400 que substitui a 437, de 2011, 
modificando as normas que possibilitavam 
as consultas informais à comunidade 
acadêmica para a escolha dos reitores das 
instituições federais de ensino superior.

 Em junho, Abraham Weintraub, 
minis tro  da Educação,  nomeou 
como reitora temporária da UFGD a 
professora Mirlene Damázio, após o 
processo de eleição da instituição 
ter sido judicializado. A maioria do 
colegiado havia eleita a chapa “Unidade”, 
encabeçada pelos professores Etienne 
Biasotto e Cláudia Gonçalves. O nome da 
reitora interina sequer constava da lista 
tríplice encaminhada ao governo, sendo 
que ela nunca concorreu a processos 
eleitorais na universidade. 

Segundo Etienne Biasotto, candidato 
a reitor escolhido pela comunidade 
a c a d ê m i c a ,  o s  m o v i m e n t o s 
antidemocráticos não conquistaram 
representação suficiente para compor 
a lista tríplice de indicações. “Todos os 
candidatos que compõem a lista são 
contrários às ideias do presidente, mas 
isso não impede que sejamos pessoas 
democráticas e que respeitemos opiniões 
contrárias às nossas. Por esse motivo, 
a eleição na UFGD tornou-se uma ação 
judicial e, assim, criou-se uma vacância, 
o que possibilitou a nomeação de uma 
reitora temporária”, explica. 

Biasotto acredita que a decisão do 
MEC fere a autonomia da universidade e 
espera que a justiça conceda novamente o 
espaço democrático na UFGD. “Com esse 
processo judicial espero que ao menos um 
dos três nomes indicados para o cargo de 
reitor seja empossado”, finaliza.

O mesmo processo aconteceu na 
Unirio. Lá, as eleições junto à comunidade 
acadêmica da Universidade foram 
realizadas em abril e deram a vitória 

Autonomia universitária em xeque

para Leonardo Villela de Castro, que 
conquistou 72% dos votos válidos. Mas, 
Bolsonaro também nomeou como reitor 
da instituição um nome que não constava 
entre os três escolhidos em votação pela 
comunidade acadêmica: o professor 
Ricardo Silva Cardoso, um nome que não 
constava entre as indicações da lista tríplice. 
Leonardo Villela aponta que a constante 
luta pela democracia se faz necessária. 
“É um período triste. Passar novamente 
por uma luta de redemocratização é 
regredir na história. Passei por esse 
mesmo processo quando aluno nos anos 
de 1970 e agora estou vivendo tudo 
novamente, no papel de professor”.

Na UFTM, o presidente Bolsonaro 
preteriu o primeiro nome indicado 
– Fábio César da Fonseca -, para a 
reitoria da universidade e nomeou 
o segundo colocado da lista tríplice, 
o professor Luiz Resende dos Santos 
Anjo. Para Fonseca, com maioria de 
votos no colegiado e também indicado 
pela comunidade acadêmica, seu nome 
foi barrado por conta de perseguição 
política. Filiado ao PT dos anos 1990 

até 2005, e ao PSOL de 2007 a julho de 
2018, sua sensação é de que a decisão 
presidencial deixa um forte sentimento 
de que seu nome não foi escolhido por 
estar atrelado a fatores políticos.

O entendimento de Fonseca é de que 
o governo deve respeitar as vontades da 
comunidade acadêmica. “Se a universidade 
escolheu um determinado gestor, essa 
preferência deve ser respeitada pelo 
governo. Isso é um princípio basilar da 
democracia e da autonomia universitária. 
É lamentável que um alinhamento político 
influencie nesse processo”, destaca. 

O ANDES-SN defende a eleição direta 
dentro da universidade com o voto 
paritário ou universal, conforme a 
liberdade de cada instituição. Segundo 
Antonio Gonçalves, presidente do 
Sindicato Nacional, "apesar de termos 
críticas à lista tríplice e ao modelo de 
eleição que ocorre hoje nas instituições 
- por ser feita de maneira indireta e 
não ser necessariamente uma forma 
de autonomia –, entendemos que a 
vontade da comunidade acadêmica 
deve ser respeitada".

Governo desrespeita o processo democrático universitário e interfere no poder de escolha da 
comunidade acadêmica
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Ao invés de passarem a noite de 16 
de julho celebrando uma conquista 
– a oferta de 120 vagas reservadas 
para pessoas transgêneros e 

intersexuais – os estudantes da Universidade 
da Integração Internacional da Lusofonia 
Afro-Brasileira (Unilab) ocuparam o campus 
da Liberdade, na cidade de Redenção, no 
Ceará, em protesto à suspensão do vestibular 
pelo atual presidente, Jair Bolsonaro, 24 
horas após a abertura das inscrições. O atual 
mandatário usou o twitter para eliminar, 
em poucos toques, o que a comunidade 
conseguiu obter com indizíveis dificuldades.

As vagas oferecidas contemplavam 15 
cursos diferentes - entre eles Administração 
Pública, História, Enfermagem e Pedagogia -, 
em três campi, dois no Ceará e um na Bahia e 
preenchiam uma lacuna histórica em um dos 
vários setores em que o Brasil é deficitário: 
a proteção de pessoas vulneráveis. Os 
candidatos às vagas reservadas pela 
política afirmativa deveriam fazer uma 
redação relatando a sua história de vida, 
trajetória escolar e expectativas sobre o 
ingresso em uma universidade pública, 
além de entregarem uma autodeclaração 
professando a sua identidade de gênero 

Estudantes ocupam Campus da Unilab após 
cancelamento de vestibular para transgêneros 
e intersexuais 

(travesti, transexual, não-binário ou 
intersexual), a qual seria posteriormente 
confirmada por uma instituição especializada.

Luma Oliveira de Andrade, a primeira 
docente travesti a dar aulas em uma 
universidade do Brasil e professora da Unilab, 
ressaltou que "o edital 29/2019 da Unilab 
resultou de uma luta interna muito forte. As 
vagas destinadas no edital são aquelas que 
não foram ocupadas em outros processos 
seletivos, e isso é o mínimo. O cancelamento 
do vestibular é um ataque direto do governo 
federal à população LGBTT. Não podemos 
aceitar isso, por se tratar de garantir que 
pessoas vulneráveis possam exercer o seu 
direito fundamental à educação, através de 
políticas afirmativas. Cabe a nós reagirmos". 

O Sindicato Nacional dos Docentes de 
Instituições de Ensino Superior (ANDES-SN) 
se solidarizou com a ocupação do campus. 
Para Raquel Dias, 1ª tesoureira do sindicato 
nacional, a ocupação do campus representa 
a luta pela democracia e pela diversidade no 
Brasil. "A ocupação do Campus Liberdade não 
é apenas um ato de resistência, mas sim um 
ato em defesa da autonomia, das liberdades 
democráticas e da diversidade. Nós vivemos 
hoje uma situação de ataque à educação 

pública e ao seu papel social, colocando 
em risco a permanência de milhões 
de estudantes oriundos das camadas 
populares. Nós, do ANDES Sindicato 
Nacional, nos solidarizamos com a luta da 
comunidade acadêmica, especialmente 
com os estudantes que estão ocupando 
o Campus, para garantir a autonomia e a 
diversidade universitária", declarou. 

O diretório acadêmico da Unilab divulgou 
nota em que declarou que "a decisão feriu a 
autonomia universitária, se caracterizando 
mais um ataque transfóbico do presidente, 
visando perpetuar a exclusão deliberada 
de uma população extremamente 
marginalizada do acesso à educação".

Não foi a primeira vez que universidades 
públicas adotaram políticas afirmativas 
voltadas às pessoas trans, um dos grupos 
com menor inclusão no sistema educacional. 
Universidades como Federal do Sul da 
Bahia (UFSB); do Estado da Bahia (Uneb); 
Federal do ABC (UFABC); Federal da Bahia 
(UFBA); Federal de Santa Catarina (UFSC); 
Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) e a Federal 
do Rio Grande do Sul (UFRGS) adotaram 
anteriormente iniciativas em diferentes 
formatos voltados a este público. 

Foto: Divulgação
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Greve

Os docentes das universidades 
estaduais do Paraná estão em 
greve. As reivindicações do 
movimento passam por reajuste 

salarial, arquivamento da minuta da Lei Geral 
das Universidades (LGU) e o fim da tramitação 
do PLC 4/2019 - Lei de Eficiência da Gestão 
do Estado. Os grevistas também cobram a 
realização de novos concursos públicos e a 
nomeação dos candidatos já aprovados em 
certames anteriores.

A greve dos docentes começou no 
final de junho, de forma unificada com 
outras categorias do serviço público que 
também lutam por valorização salarial e 
contra os ataques do PLC 4. Após 20 dias, 
algumas categorias encerraram a greve.  
Já os professores das universidades de 
Maringá (UEM), de Ponta Grossa (Uepg), do 
Centro-Oeste (Unicentro), Oeste do Paraná 
(Unioeste), do Norte do Paraná (Uenp), e do 
Paraná (Unespar) continuam mobilizados.

“Nós, docentes, decidimos, naquele 
momento, não encerrar a greve porque 
a proposta de data-base que o governo 
ofereceu era e continua sendo muito ruim. 
As principais reivindicações relacionadas 
às universidades não foram atendidas, 
como a abertura de concurso público e o 
arquivamento da LGU”, contou Edmilson 
da Silva, presidente da Seção Sindical dos 
Docentes da UEM (Sesduem – Seção Sindical 
do ANDES-SN).

Os docentes da Universidade Estadual 
de Londrina (UEL) suspenderam a greve 
recentemente, após o governo autorizar a 
manutenção de professores temporários nas 
universidades. Mais de 20% dos docentes 
da UEL são temporários.

Defasagem salarial
Desde 2016 os docentes não recebem 

reposição salarial da inflação que, atualmente, 
está em 17,04%. A última proposta 
apresentada pelo governo foi de 5,09% 
de reajuste, de forma parcelada, sendo a 
primeira parcela de 2%, com pagamento em 
janeiro de 2020, e as outras duas de 1,5%, com 
pagamentos em janeiro de 2021 e janeiro de 
2022 - isto, se houver orçamento disponível. 
“Com a projeção da falta de reposição 
inflacionária, nós teremos até 2022 a perda 
de 14 salários acumulados. Isso significa a 

Docentes das Iees do Paraná, em greve, 
lutam por reajuste salarial e em defesa da 
autonomia universitária

desvalorização dos professores. Manteremos 
poucos talentos nas universidades, o que 
comprometerá a qualidade do serviço público”, 
explicou o presidente da Sesduem SSind.

Para tentar desestabilizar os grevistas, o 
governo do Paraná divulgou informações sobre 
os salários dos servidores das universidades, 
sem base técnica. Em nota, a assessoria do 
governo Ratinho  afirmou que “as instituições 
gastaram R$ 20 milhões do dinheiro público 
para pagar horas extras” e que “foram pagos 
especialmente a servidores que recebem 
salários superiores a R$ 40 mil”. A Seção 
Sindical dos Docentes da Uepg (Sinduepg 
SSind.) informou, em seu site, que não existe 
salário de R$ 40 mil nas universidades.

Ataque à autonomia universitária
No mês de junho, o governo, por meio da 

Superintendência de Ciências e Tecnologia (Seti), 
apresentou uma minuta do projeto Lei Geral das 
Universidades aos reitores das universidades 
públicas. A proposta, se aprovada na Assembleia 
Legislativa do Paraná (Alep), causará demissões 
de servidores, terceirização das atividades, 
como limpeza, conservação e segurança, e 
criará um ambiente gerencialista e privatista nas 
universidades, entre outras medidas. Em reunião 
com o superintendente da Seti, Aldo Bona, no dia 
22 de julho, os docentes expuseram os perigos 

da Lei, principalmente para a autonomia 
universitária. Bona se manteve irredutível 
sobre o arquivamento da LGU.

Teto dos Gastos
Outro grave ataque aos serviços e 

servidores público do Paraná é o Projeto de 
Lei Complementar (PLC) 4/2019. A proposta, 
semelhante à PEC do Teto dos Gastos, congela 
a carreira pública no Estado por 20 anos e 
cria uma série de condições que, na prática, 
inviabilizam o pagamento de reposição 
salarial, promoções, progressões, realização 
de concursos públicos, entre outros.

Avaliação
Para o presidente da Sesduem SSind., a 

greve é importante para mostrar à sociedade 
a falta de respeito do governo e a sua 
intenção em acabar com o serviço público, 
essencial para a população mais pobre. “Já 
no caso específico das universidades, a LGU 
coloca em risco o modelo de universidade de 
qualidade que temos no estado, ameaçando 
principalmente a pesquisa, a extensão e a 
pós-graduação e, também, diminuindo 
drasticamente o número de professores 
e servidores das universidades e o 
tamanho do sistema de universidades 
públicas do Paraná”, afirmou.

Foto: Divulgação
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Professores e professoras, técnicos-
administrativos, estudantes, 
trabalhadores e trabalhadoras de 
diversos setores pararam o país 

no dia 13 de agosto, em uma nova Greve 
Nacional da Educação. Milhares foram às 
ruas, de mais de 200 cidades pelo Brasil, 
em defesa da Educação Pública e gratuita, 
contra os cortes orçamentários e contra 
a Reforma da Previdência.

A manifestação foi construída em 
unidade por entidades sindicais e 
movimentos estudantis. Novos atos 
estão sendo ar ticulados para os 
próximos meses. O ANDES-SN convocou 
a categoria a realizar rodadas de 
assembleias até 22 de agosto para 
discutir a necessidade de construção 
de uma greve do Setor da Educação.

Segundo a 1ª vice-presidente do 
Sindicato Nacional, Qelli Viviane Rocha, 
a unidade de diferentes setores na luta 
demonstra para o governo a força da 
resistência. “É importante que o governo 
perceba que os setores da educação 
e a sociedade como um todo estão 
mobilizados em atos unifi cados, dando 
o recado de que vai ter muita luta em 
defesa da educação”, acrescentou.

Pelo país
Mais de 200 cidades, de acordo com a 

UNE, realizaram marchas, aulas públicas, 
panfl etagens pelo país. Em Brasília (DF), 

13A: Milhares foram novamente às ruas 
em defesa da educação

mais de dez mil pessoas participaram 
do ato que teve início pela manhã. A 
manifestação contou com o reforço 
da 1º Marcha das Mulheres Indígenas, 
organizada com o objetivo de dar 
visibilidade e reconhecimento à luta das 
mulheres indígenas e contra as mudanças 
na políti ca da saúde indígena.

No Rio de Janeiro, diversas cidades 
registraram atos durante todo o dia, 
como Niterói, Angra dos Reis, Rio das 
Ostras e Macaé. No final da tarde, 
milhares de manifestantes se reuniram 
na Candelária, no centro da capital 
Fluminense. E, mesmo debaixo de chuva, 
marcharam até a Cinelândia.

O estado de São Paulo também teve 
manifestação na capital e em diversas 
cidades do interior como Campinas, 
Sorocaba, São Carlos, Limeira, Salto, 
Jaú, Assis, Botucatu, Bauru, Marília, 
Ribeirão Preto, Franca, São José dos 
Campos e Jacareí. Na capital, o ato 
unitário concentrou em frente ao Masp na 
avenida Paulista, de onde os manifestantes 
seguiram até a Praça da República.

Todas as capitais brasileiras e diversas 
cidades do interior registraram atos, com 
a parti cipação dos setores da Educação 
e demais categorias de trabalhadores. 
Em algumas cidades, além das pautas 
nacionais, os manifestantes levaram para 
às ruas, reivindicações locais.

Em São Luís (MA), por exemplo, 

professores, estudantes, técnicos e 
demais trabalhadores marcharam 
também em apoio à luta dos Moradores 
do Cajueiro. A caminhada foi da Praça 
Deodoro até o Palácio dos Leões (sede 
do governo estadual).

Já em Natal, servidores estaduais foram 
às ruas também para exigir o pagamento 
imediato dos seus salários atrasados. 
Os docentes da Uern ainda aguardam 
a quitação dos salários de novembro, 
dezembro e o 13º de 2018.

No Paraná, os atos também denunciaram 
o projeto de privati zação das universidades 
estaduais através da Lei Geral das 
Universidades, proposta pelo governador 
Rati nho Júnior.

Em defesa da Educação
Em maio, nos dias 15 e 30, a população 

deu o recado ao governo Bolsonaro contra 
os cortes no orçamento da Educação. No 
dia 12 de julho, outra grande manifestação 
em Brasília reuniu milhares de pessoas na 
Esplanada, durante o Congresso da Une e 
o 64º Conad do ANDES-SN. Recentemente, 
o Ministério da Educação (MEC) anunciou 
o ‘Future-se’, projeto de desmonte e 
privati zação das universidades, insti tutos 
federais e Cefets. E, no início de agosto, 
anunciou um novo corte no valor de R$ 
348,4 milhões para o MEC, que ati nge a 
educação básica. Desde o começo do ano, 
a pasta já sofreu R$ 6,1 bilhões em cortes.

Ato realizado em Brasília
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